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PROCESSO: 1001960-21.2020.4.01.3908 
CLASSE: INQUÉRITO POLICIAL (279) 

POLO ATIVO: Polícia Federal no Estado do Pará (PROCESSOS CRIMINAIS) 

POLO PASSIVO:SAULO BATISTA DE OLIVEIRA e outros 
 
 
 

DECISÃO 
 

  
 

1. RELATÓRIO
 

O Ministério Público Federal denunciou SAULO BATISTA DE OLIVEIRA
FILHO, EMERSON PAULINO DE OLIVEIRA, ADRIANA LIMA DE OLIVEIRA, VILSON
BATISTA DE OLIVEIRA, ADELMO CAMPOS DE OLIVEIRA, ANSELMO CAMPOS DE
OLIVEIRA, ALYSSON CAMPOS DE OLIVEIRA e WALDEMIR SOARES OLIVEIRA, como
incursos nas penas do art. 55 da Lei no 9.605/98 (quatro vezes), art. 2° da Lei no
8.176/91 (quatro vezes), art. 288 do Código Penal, art. 40 c/c art. 40-A, §1o da Lei no
9.605/98, art. 50-A da Lei no 9.605/98 (três vezes) e art. 54, §2º, inciso V, da Lei no
9.605/98 (quatro vezes), em concurso material.
 

O MPF, ainda, denunciou os indígenas JOSIAS MANHUARY MUNDURUKU,
ZENOBIO MANHUARY, WALDELIRIO MANHUARY, FRANCISCO CRIXI MUNDURUKU
e ADAILTON PAIGO MUNDURUKU pela prática, em concurso material, dos crimes
tipificados no art. 55 da Lei no 9.605/98, art. 2º da Lei no 8.176/91 e art. 288 do Código
Penal.
 

Em relação ao ARI SOARES DE OLIVEIRA, que também figurava como
investigado, havendo nos autos fortes indícios de que fazia parte do Grupo BOI NA
BRASA, incorrendo na prática dos mesmos crimes dos seus familiares, sobreveio notícia
de seu falecimento em 18.08.2020, razão pela qual pugnou pelo reconhecimento da
extinção de punibilidade do investigado, com fundamento nos art. 107, inciso I, do CP e
art. 62 do CPP.

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL
Subseção Judiciária de Itaituba-PA

Vara Federal Cível e Criminal da SSJ de Itaituba-PA
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Para subsidiar a denúncia, apresentou os autos de IPL nº 2020.0054946,
instaurado para apurar o ocorrido.
 

Pois bem. Decido.
 

 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO
 

2.1. Breve resumo da acusação. 
 

Os denunciados SAULO BATISTA DE OLIVEIRA FILHO, EMERSON
PAULINO DE OLIVEIRA, ADRIANA LIMA DE OLIVEIRA, VILSON BATISTA DE
OLIVEIRA, ADELMO CAMPOS DE OLIVEIRA, ANSELMO CAMPOS DE OLIVEIRA,
ALYSSON CAMPOS DE OLIVEIRA e WALDEMIR SOARES OLIVEIRA, supostamente,
com unidade de desígnios e previamente conluiados, teriam se associado para criar o
Grupo Boi na Brasa a fim de extrair ilegalmente ouro no interior da Terra Indígena
Munduruku e Floresta Nacional do Crepori em Jacareacanga, o que teria acarretado
graves danos ambientais nos espaços especialmente protegidos e a promoção da
usurpação de bem da União.
 

A atuação do grupo na TI Munduruku seria apoiada por outra associação
criminosa, formada pelos indígenas ZENOBIO MANHUARY, JOSIAS MANHUARY
MUNDURUKU, WALDELIRIO MANHUARY, FRANCISCO CRIXI MUNDURUKU e
ADAILTON PAIGO MUNDURUKU, os quais receberiam pagamentos em dinheiro e ouro
para facilitar e auxiliar a entrada dos garimpeiros na região, além de exercerem
diretamente a extração de ouro.
 

A investida do Grupo Boi na Brasa, além dos impactos ambientais, seria
responsável pelo agravamento dos conflitos entre os indígenas da etnia Munduruku
contra o garimpo na TI e os que aos que defendem tal prática, os quais seriam apoiados e
financiados pelo grupo criminoso, afetando negativamente a vida social, a cultura e a
saúde dos Mundurukus, um povo guerreiro que luta pela própria sobrevivência.
 

 
 

2.2. Imputação das condutas típicas
 

O Ministério Público Federal denunciou SAULO BATISTA DE OLIVEIRA
FILHO, EMERSON PAULINO DE OLIVEIRA, ADRIANA LIMA DE OLIVEIRA, VILSON
BATISTA DE OLIVEIRA, ADELMO CAMPOS DE OLIVEIRA, ANSELMO CAMPOS DE
OLIVEIRA, ALYSSON CAMPOS DE OLIVEIRA e WALDEMIR SOARES OLIVEIRA, como
incursos nas penas do art. 55 da Lei no 9.605/98 (quatro vezes), art. 2° da Lei no
8.176/91 (quatro vezes), art. 288 do Código Penal, art. 40 c/c art. 40-A, §1o da Lei no
9.605/98, art. 50-A da Lei no 9.605/98 (três vezes) e art. 54, §2º, inciso V, da Lei no
9.605/98 (quatro vezes), em concurso material.
 

Os denunciados teriam se associado para formar o grupo criminoso Boi Na
Basa, o qual teria atuação articulada, contínua, permanente e ostensiva na região, com
auxílio de diversas escavadeiras hidráulicas e aeronaves, apoiando e financiando
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indígenas que defendem a prática da mineração no interior da TI Munduruku, para fins de
extração ilegal de ouro, acarretando impactos ambientais, além de consequências
negativas sobre a vida social, a cultura e a saúde dos Mundurukus, para fins de extração
ilegal de ouro, sendo lhes imputada a conduta prevista no art. 288, do Código Penal.
 

O órgão ministerial sustenta que os documentos obtidos ao longo das
investigações indicam que grupo teria executado atividade de extração de ouro no interior
da Flona Crepori, conforme Auto de Infração nº 9185895 - (pág. 16, Id 370688981), assim
como em três diferentes locais no interior da TI Munduruku, na região dos Rios Kabitutu
(1) e Kaburuá (2) e o local onde ocorreu a Operação Bezerro de Ouro II (coordenadas
geográficas S 6o49’4,27” / W 57°34’34” – Ponto A e S 6º58’19,2” / W 57°27’32,4” – Ponto
C) (3), incorrendo também na prática das condutas previstas no previstas no art. 55 da Lei
nº 9.605/98 (quatro vezes) e no art. 2º da Lei no 8.176/91 (quatro vezes).
 

As condutas criminosas teriam causado dano direto à Flona Crepori e
degradação da floresta nativa em terra de domínio público, em pelo menos três pontos
distintos no interior da TI Munduruku, sem autorização do órgão competente, pelo que
teriam incorrido também nos tipos penais descritos no art. 40, c/c art. 40-A, da Lei nº
9.605/98 e art. 50-A da Lei nº Lei nº 9.605/98 (três vezes).
 

Nesse quadro fático, em setembro/2019, a FUNAI encaminhou o Ofício no
15/2019/CRTPJ/FUNAI, noticiando que a TI Munduruku estaria sendo alvo da
garimpagem ilegal, assim como que o aumento exponencial dessa atividade teria
provocado prejuízos a pesca, caça e alimentação dos indígenas.
 

Segundo apontado pelo IBAMA, a atividade de garimpo ilegal de ouro
utilizaria, necessariamente, o mercúrio vivo no processo de amalgamação e sublimação
do mercúrio para separar o ouro dos demais componentes, visto ser esta seria única
técnica aplicável diante dos equipamentos presentes quando da fiscalização (pág. 17- 26,
Id 370688981).
 

Por derradeiro, por, supostamente, terem causado poluição em altos níveis, a
qual pode resultar em danos à saúde humana, principalmente aos indígenas da etnia
Munduruku, por meio de lançamento de resíduos do mercúrio que teria sido utilizado no
processo de extração do ouro nos rios, em desacordo com as exigências estabelecidas
em leis ou regulamentos, praticaram, por quatro vezes, a conduta típica prevista no art.
54, §2º, inciso V, da Lei no 9.605/98.
 

Em relação aos indígenas JOSIAS MANHUARY MUNDURUKU, ZENOBIO
MANHUARY, WALDELIRIO MANHUARY, FRANCISCO CRIXI MUNDURUKU e
ADAILTON PAIGO MUNDURUKU acusados por terem, supostamente, associado-se,
formando um grupo criminoso, com atuação articulada e contínua, para extração ilegal de
ouro em locais proibidos, assim como pela defesa do garimpo em território protegido com
a articulação de manifestações públicas em favor da atividade ilícita, aliciamento de
outros indígenas e intimidação, por meio de ameaças e violência, sendo lhes imputadas
as condutas previstas em concurso material, dos crimes tipificados no art. 55 da Lei no
9.605/98, art. 2º da Lei no 8.176/91 e art. 288 do Código Penal.
 

Os indícios mínimos de autoria e materialidade delitivas constariam dos autos
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do Procedimento Investigatório Criminal no 1.23.008.00351/2018-28, do Inquérito Policial
no 2020.0054946 e do Processo no 1001172-07.2020.4.01.3908 (representação por
cautelares).
 

 
 

2.3. Justa Causa Individualizada 
 

a) SAULO BATISTA DE OLIVEIRA FILHO
 

Em relação a SAULO BATISTA DE OLIVEIRA FILHO a denúncia apresenta
uma séria de elementos capaz de justificar em relação a si a justa causa. Inicialmente,
houve a indicação de seu nome como um dos integrantes do Grupo BOI NA BRASA no
Ofício nº 15/2019/CR-TPJ/FUNAI, elaborado em setembro/2019: "Saulin" (pág. 15-17, id.
370815378), bem como, no vídeo de “Whatsapp”, encaminhado pelo IBAMA como anexo
ao Ofício 35/2019/SEAM-SANTARÉM-PA/GEREXSANTARÉM-PA/SUPES-PA-
IBAMA. No Relatório de Pesquisa no 8626/2019 (pág. 81-106, Id 370815378), consta que
SAULO BATISTA DE OLIVEIRA FILHO seria um dos amigos de ZENÓBIO MANHUARY
na rede social Facebook. Em foto postada por seu sobrinho ANSELMO CAMPOS DE
OLIVEIRA, ele aparece com um prato, aparentemente, contendo ouro. Em pesquisas no
Registro Aeronáutico Brasileiro, SAULO BATISTA DE OLIVEIRA FILHO registrado como
proprietário da aeronave, modelo Cessna Aircraft, a qual, possivelmente, seria utilizada
para apoio logístico às áreas de garimpo. 
 

Outrossim, a denunciada ADRIANA LIMA DE OLIVEIRA, ouvida quando da
deflagração da Operação Bezerro de Ouro I, indicou-o como sendo um dos membros do
grupo que atuava diretamente nas áreas de garimpo (pág. 23-25, Id 370826868). Nas
buscas e apreensões realizadas na sede da empresa M G COMÉRCIO DE METAIS
PRECIOSOS LTDA, cujos proprietários são EMERSON PAULINO DE OLIVEIRA e
ADRIANA LIMA DE OLIVEIRA, foi encontrado um comprovante de transferência de R$
3.000,00 realizada em 06.05.2019 a um indígena chamado Hairton Sacarias Manhuary,
com o motivo descrito "Preto Saulo" (pág. 70, Id 476270864). A diligência resultou na
obtenção da informação de SAULO BATISTA DE OLIVEIRA FILHO também teria
recebido duas transferências da conta da empresa, uma no valor de R$ 30.000,00 e outra
de R$ 3.950,00. Em relação a primeira transferência, o motivo aparece como "ANSELMO"
(pág. 77, id. 476270864).
 

No mais, as buscas realizadas no endereço de WALDEMIR SOARES DE
OLIVEIRA resultaram na apreensão de diversos documentos que relacionariam
diretamente SAULO BATISTA DE OLIVEIRA FILHO à exploração ilícita de garimpo:
documentos referentes a compras de peças, maquinário e pagamento a indígenas e
funcionários de garimpo em seu nome (pág. 85-88 e 107, Id 476270864). O documento
com o título “Depósitos Garimpo Preto/Saulo”, em que são contabilizados 79 depósitos
realizados entre as datas de 20/05/2019 e 20/06/2019, totalizando aproximadamente R$
124.000,00, os quais demonstrariam pagamentos a indígenas e funcionários de garimpo
(tratorista, operador de PC etc.) (pág. 88-90, id. 476270864).
 

Foram localizados, ainda, extratos financeiros da empresa OUROMAIS em
nome do Cliente “302 – Saulo e Preto B.N.B”. Ressalta-se que, no período de 10/08/2019
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a 23/09/2019, nesta conta houve a movimentação referente à venda de ouro do valor de
R$ 2.601.331,00, inclusive, para empresas que venda maquinário (pág. 90-92, Id
476270864). O denunciado SAULO BATISTA DE OLIVEIRA FILHO consta, ainda, como
sacado em um boleto, no valor de R$ 548.000,00, referente à compra de maquinário junto
à empresa SOTREQ S/A, revendedora oficial da Caterpillar (pág. 93, Id 476270864), e
como favorecido em um depósito no valor de R$ 49.859,00, no dia 23.12.2015 (pág. 113,
Id 476270864).
 

Ainda de acordo com a denúncia, foram encontrados entre os documentos
em posse de WALDEMIR SOARES DE OLIVEIRA, referente ao período recente de
28/04/2020 a 15/05/2020, uma folha denominada “despesa Preto e Saulo”,  na qual teria
sido verificada a existência de diversos gastos realizados com prestadores de serviço,
peças para máquinas etc., as quais totalizam a quantia de R$ 92.432,00 (pág. 101, Id
476270864). No garimpo alvo da Operação Bezerro de Ouro II, também teriam sido
identificadas anotações com referências a SAULO BATISTA DE OLIVEIRA FILHO e
remissão ao Grupo BOI NA BRASA. Dessas, destaca-se aquela com o escrito “OURO
SAULINHO + 46.0”, possivelmente, referindo-se a gramas de ouro (pág. 138, Id
476270864).
 

Nos Relatório de Inteligência encaminhados pelo COAF (id. 279931878,
Processo no 1001172-07.2020.4.01.3908), diversas movimentações financeiras atípicas
de altas cifras em nome de SAULO BATISTA DE OLIVEIRA FILHO foram identificadas: i)
recebimento da quantia de R$ 548.000,00 da empresa MONTREAL TERRAPLENAGEM
LTDA, referente a um boleto de maio/2019; ii) movimentação de R$ 606.974,00, no
período de 21/8/2019 até 2/10/2019, junto à F. DGOLD - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS
E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA; iii) operação no valor de R$ 96.319,00, no período de
8/5/2020 até 8/5/2020; e iv) duas operações em conjunto com WALDEMIR SOARES DE
OLIVEIRA, cada uma no valor de R$ 327.000,00, no dia 13.05.2020, junto ao BANCO
CATERPILLAR S.A., possivelmente para compra de maquinário para garimpo.
 

Portanto, reputo presentes as circunstâncias, as condutas típicas e
antijurídicas e os requisitos de materialidade delitiva demonstrada e indícios suficientes
de autoria em relação aos tipos previstos no art. 55 da Lei nº 9.605/98 (quatro vezes), art.
2° da Lei no 8.176/91 (quatro vezes), art. 288 do Código Penal, art. 40 c/c art. 40-A, §1º,
da Lei no 9.605/98, art. 50-A da Lei nº 9.605/98 (três vezes) e art. 54, §2º, inciso V, da Lei
no 9.605/98 (quatro vezes), em concurso material, bem como ausente quaisquer das
hipóteses causadoras de sua rejeição liminar (art. 395 do CPP).
 

 
 

b) EMERSON PAULINO DE OLIVEIRA e ADRIANA LIMA DE OLIVEIRA
 

Os elementos que configuram a justa causa causa frente aos denunciados
em questão são os seguintes. Os denunciados seriam os responsáveis pelas pessoas
jurídicas MONTREAL TERRAPLENAGEM LTDA e M G COMÉRCIO DE METAIS
PRECIOSOS LTDA, as quais seriam utilizadas como escritório das atividades criminosas,
coordenando e efetuando os pagamentos a indígenas, a comercialização do ouro ilegal e
a compra de maquinário. De início, o nome de EMERSON PAULINO DE OLIVEIRA foi
citado como um dos integrantes do Grupo BOI NA BRASA no Ofício no 15/2019/CR-
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TPJ/FUNAI, elaborado em setembro/2019: "Emerson" (pág. 15-17, id. 370815378).
Consta no RIF nº 49282 COAF ( id.  279931878, Processo no 1001172-
07.2020.4.01.3908) que, no período de 18.07.2018 até 02.04.2020, que a empresa
MONTREAL TERRAPLENAGEM LTDA, de propriedade de EMERSON PAULINO DE
OLIVEIRA e administrada por sua esposa ADRIANA LIMA DE OLIVEIRA, efetuou 
movimentações financeiras atípicas, as quais seriam incompatíveis com o seu
faturamento declarado.
 

Segundo a denúncia, a empresa possui alta movimentação financeira em
espécie, em Novo Progresso/PA, com empresas negociadoras de ouro, tendo sido 
identificado entre 01.05.2019 e 31.05.2019, por exemplo, a movimentação de R$
3.636.632,00, sendo R$ 2.184.479,00 depositados pela empresa RJR MINAS EXPORT
EIRELI e um pagamento de boleto no valor de R$ 548.000.00 para SAULO BATISTA DE
OLIVEIRA FILHO, apesar de ter denominação e objeto social de terraplanagem. 
Igualmente, também houve comunicação da movimentação da quantia de R$
34.694.733,00 junto a outras empresas que atuam no ramo de ouro. Extrai-se do RIF
49282/COAF que EMERSON PAULINO DE OLIVEIRA também figura como envolvido em
transação financeira em espécie de R$ 232.230,00, em Novo Progresso/PA, junto
a empresa de comércio de ouro.
 

A denunciada ADRIANA LIMA DE OLIVEIRA é representante e procuradora
das empresas MONTREAL TERRAPLENAGEM LTDA e M G COMÉRCIO DE METAIS
PRECIOSOS LTDA, apontada como sendo a responsável pela movimentação financeira
da pessoa jurídica, a qual teria realizado diversas operações questionáveis em espécie,
segundo o RIF 49282/COAF. Em suas declarações, prestadas durante a deflagração da
Operação Bezerro de Ouro, ADRIANA LIMA DE OLIVEIRA, afirmou ser casada como
denunciado EMERSON PAULINO DE OLIVEIRA, bem como que o grupo BNB possuía
um garimpo próximo do PV, sendo que o seu marido, SAULO BATISTA DE OLIVEIRA
FILHO, WALDEMIR SOARES DE OLIVEIRA, ADELMO CAMPOS DE OLIVEIRA e
ANSELMO CAMPOS DE OLIVEIRA ficavam no local. Além disso, relatou a existência de 
negociação com indígenas para atuar na TI Munduruku e que o grupo investigado detém
retroescavadeiras (pág. 23-25, Id 370826868).
 

Na sede da empresa M G COMÉRCIO DE METAIS PRECIOSOS LTDA,
foram identificados diversos materiais que teriam o condão de relacionar os integrantes
do Grupo BOI NA BRASA com a extração ilícita de ouro: a) documentos referentes a
maquinário e aeronaves; b) pagamentos realizados a indígenas; e c) documentos com
referência a garimpos administrados pelo grupo (garimpos Kaburua, Açaizal e Igarapé
Preto, os quais estão localizados no interior da TI Munduruku).
 

Além do mais, o setor pericial da PF teria identificado notas fiscais de compra
de onze escavadeiras pertencentes ao Grupo BOI NA BRASA, assim como vários
documentos referentes à compra e venda de aeronaves, dentre eles um contrato de
venda de aeronave, com data de 23.08.2019, por meio do qual EMERSON PAULINO DE
OLIVEIRA teria adquirido a aeronave Cesna Aircraft Company (matrícula PTIRD), pelo
valor de R$ 300.000,00. Em uma das pastas apreendidas na sede da referida empresa, 
também foi encontrado um documento com nome “Relatório de Faturamento Extra-Fiscal”
da empresa M G COMERCIO DE METAIS PRECIOSOS LTDA, cujo valor final do
relatório, datado de 09.06.2020, é de R$ 4.749.481,03.  Em igual sentido, consta também 
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um extrato em nome da empresa PEPITÃO METAIS, do cliente “507 – EMERSON”, com
uma transferência, no dia 06.02.2018, para ZENOBIO MANHUARY, no valor de R$
8.000,00. Em outra pasta, encontrada “Relação de OPS Gold Montreall”, com vários
relatórios de operações realizadas, tendo como favorecidos e remetentes indígenas da
etnia Munduruku, dentre eles ZENOBIO MANHUARY, JOSIAS MANHUARY
MUNDURUKU e FRANCISCO CRIXI MUNDURUKU.
 

No endereço de ADELMO CAMPOS DE OLIVEIRA, foi identificado um
extrato de cliente, emitido em 18.12.2017, pela empresa PEPITAO METAIS, localizada no
Crepurizão/PA, em nome do cliente “507 – EMERSON”, cujas transações indicadas
sugerem o pagamento de valores a indígenas, destacando-se o indígena ZENOBIO
MANHUARY, consoante Relatório de Análise de Material Apreendido no 02/2020 - pág.
127/133, id. 476270864. Na deflagração da “Operação Bezerro de Ouro II”, na área de
garimpo no interior da TI Munduruku, verificou-se a presença de três embalagens
plásticas, sendo que duas delas possuía o logo da empresa M G COMERCIO DE
METAIS PRECIOSOS LTDA, o que pode indicar a relação da empresa de propriedade de
EMERSON PAULINO DE OLIVEIRA e ADRIANA LIMA DE OLIVEIRA com a exploração
ilícita de ouro na TI Munduruku (Termo de Apreensão n° 648350/2020, pág. 72/73, id.
370826868).
 

Desse modo, reputo presentes as circunstâncias, as condutas típicas e
antijurídicas e os requisitos de materialidade delitiva demonstrada e indícios suficientes
de autoria em relação aos tipos previstos no art. 55 da Lei nº 9.605/98 (quatro vezes), art.
2° da Lei no 8.176/91 (quatro vezes), art. 288 do Código Penal, art. 40 c/c art. 40-A, §1º,
da Lei no 9.605/98, art. 50-A da Lei nº 9.605/98 (três vezes) e art. 54, §2º, inciso V, da Lei
no 9.605/98 (quatro vezes), em concurso material, bem como ausente quaisquer das
hipóteses causadoras de sua rejeição liminar (art. 395 do CPP).
 

c) VILSON BATISTA DE OLIVEIRA
 

Os indícios da autoria relacionados a VIlson Batista também acompanham a
denúncia. O denunciado também foi citado como um dos integrantes do Grupo BOI NA
BRASA no Ofício no 15/2019/CR-PJ/FUNAI, elaborado em setembro/2019: "Wilson" (pág.
15-17, id. 370815378). VILSON BATISTA DE OLIVEIRA, além de ter sido apontado como
 o responsável pela empresa "Churrascaria Boi na Brasa", com sede em Guarantã do
Norte/MT, baixada em 31.12.2008, figura como requerente de inúmeros processos
minerários abertos em abril/2020: Processos: 850131/2020, 850132/2020, 850133/2020,
850134/2020, 850135/2020, 850136/2020, 850137/2020, 850138/2020, 850140/2020,
850144/2020, 850145/2020 e 850331/2020), os quais, supostamente, podem estar sendo
utilizados para esquentar o ouro extraído ilicitamente das áreas protegidas. No RIF
49282/COAF, VILSON BATISTA DE OLIVEIRA aparece como comprador em inúmeras
operações de aquisição de joias, pedras e metais preciosos, que totalizam R$ 232.750,00
em Alta Floresta/MT (pág. 44-45, id. 279931878).
 

Ao ser ouvido durante a Operação Bezerro de Ouro I, teria confirmado ser um
dos integrantes do Grupo BOI NA BRASA, apesar de ter negado envolvimento com a
exploração de ouro, imputando aos seus filhos o exercício da atividade (pág. 26-28, id.
370826868). No endereço onde foi encetada a busca e apreensão, que deu origem ao
Relatório de Análise de Material Apreendido nº 03/2020 (pág. 117/126, id 476270864), 
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segundo o qual teriam sido encontrados no local: a) comprovantes de transferências
bancárias para a empresa World Tractor Comercial, que atua no comércio de máquinas e
equipamentos diversos; b) duas notas fiscais de aquisição de ouro, emitidas pela
empresa FD’GOLD DTVM LTDA, ambas com data de 11.09.2019, em nome de seus
filhos ANSELMO CAMPOS DE OLIVEIRA e ALYSSON CAMPOS DE OLIVEIRA; e c) um
extrato de cliente da empresa OUROMAIS – Crepurizão-PA, em nome de ANSELMO
B.N.B, referente ao período de 01.10.2018 a 23.11.2018, no qual constam algumas
operações, com destaque para o pagamento a indígenas Mundurukus, dentre eles
JOSIAS MANHUARY.
 

Destarte, reputo presentes as circunstâncias, as condutas típicas e
antijurídicas e os requisitos de materialidade delitiva demonstrada e indícios suficientes
de autoria em relação aos tipos previstos no art. 55 da Lei nº 9.605/98 (quatro vezes), art.
2° da Lei no 8.176/91 (quatro vezes), art. 288 do Código Penal, art. 40 c/c art. 40-A, §1º,
da Lei no 9.605/98, art. 50-A da Lei nº 9.605/98 (três vezes) e art. 54, §2º, inciso V, da Lei
no 9.605/98 (quatro vezes), em concurso material, bem como ausente quaisquer das
hipóteses causadoras de sua rejeição liminar (art. 395 do CPP).
 

d) ADELMO CAMPOS DE OLIVEIRA, ANSELMO CAMPOS DE OLIVEIRA e
ALYSSON CAMPOS DE OLIVEIRA
 

A justa causa frente aos acusado em questão se fundamento em uma séria
de elementos indiciários. Segundo imputado na denúncia, ADELMO CAMPOS DE
OLIVEIRA, ANSELMO CAMPOS DE OLIVEIRA e ALYSSON CAMPOS DE OLIVEIRA,
filhos de VILSON BATISTA DE OLIVEIRA atuariam trabalhando fisicamente nas áreas de
garimpo ilegal. Os denunciados ADELMO CAMPOS DE OLIVEIRA e  ANSELMO
CAMPOS DE OLIVEIRA também foram mencionados no Ofício no 15/2019/CR-
TPJ/FUNAI como integrantes do Grupo BOI NA BRASA (pág. 15-17, Id 370815378).
 

Segundo o Relatório de Pesquisa nº 8626/2019, elaborado pelo setor pericial
do MPF, ANSELMO CAMPOS DE OLIVEIRA teria postado em sua rede social uma foto
de seu tio SAULO BATISTA DE OLIVEIRA FILHO com um prato cheio de ouro, com a
seguinte descrição: "Meu tio Saulo, fazendo regime, soh come ouro" (sic) (pág. 97, Id
370815378). Por sua vez, ALYSSON CAMPOS DE OLIVEIRA se apresentaria em suas
redes sociais como "Alysson BNB".  Os denunciados possuiriam também indígenas
Mundurukus como amigos no Facebook, dentre eles JOSIAS MANHUARY MUNDURUKU
(pág.64-75, Id 370811935).
 

A sociedade empresária CAMPOS DE OLIVEIRA SERVICOS DE
TERRAPLENAGEM LTDA, cujos sócios são ANSELMO CAMPOS DE OLIVEIRA e
ALYSSON CAMPOS OLIVEIRA, dentre as atividades econômicas desempenhadas, seria
a extração de mineiros preciosos (Informação de Polícia Judiciária no 0129/2020,
Processo no 1001172-07.2020.4.01.3908, pág. 31-64, id. 279931873). Nesse sentido, a
Informação Policial (pág. 14-34, Id 370826858) aponta que os irmãos ADELMO CAMPOS
DE OLIVEIRA, ANSELMO CAMPOS DE OLIVEIRA e ALYSSON CAMPOS DE OLIVEIRA
possuiriam diversas publicações em suas contas relacionadas à prática garimpeira,
inclusive com referências explicitas à TI Munduruku, nas quais haveria a exibição de
máquinas, dragas e ouro, bem como fotos no interior de áreas de garimpo. Além do mais,
na Informação Policial de pág. 35-39, Id 370826858, ADELMO CAMPOS DE OLIVEIRA,
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ANSELMO CAMPOS DE OLIVEIRA e ALYSSON CAMPOS DE OLIVEIRA teriam sido
indicados como gerentes dos garimpos do Grupo BOI NA BRASA localizados no Rio
Kaburuá e na cabeceira do Rio Kabitutu.
 

Ao ser ouvido pela autoridade Policial, VILSON BATISTA DE OLIVEIRA teria
afirmado que seus três filhos exerceriam atividades garimpeiras (pág. 26-28, Id
370826868). No seu endereço quando da busca e apreensão ocorrida durante a
Operação Bezerro de Ouro I teriam sido encontrados comprovantes de transferências
bancárias para a empresa World Tractor Comercial e notas fiscais de aquisição de ouro
em nome de ANSELMO CAMPOS DE OLIVEIRA e ALYSSON CAMPOS DE OLIVEIRA,
assim como um extrato de cliente da empresa OUROMAIS – Crepurizão-PA, em nome de
ANSELMO B.N.B, referente ao período de 01.10.2018 a 23.11.2018, no qual constam
algumas operações, com destaque para o pagamento a indígenas Mundurukus, dentre
eles JOSIAS MANHUARY (pág. 117/126, id. 476270864).
 

Além disso, os documentos que teriam sido encontrados na sede da M G
COMÉRCIO DE METAIS PRECIOSOS LTDA demonstrariam uma relação direta da
empresa ANSELMO CAMPOS DE OLIVEIRA, uma vez que ele figura como pagador de
boleto com valor de R$ 430.000,00, referentes a compra de escavadeiras (Relatório de
Análise de Material Apreendido no 04/2020 - pág. 10/79, Id 476270864). No garimpo alvo
da Operação Bezerro de Ouro II, também teriam sido localizados cadernos com
anotações com referência a ANSELMO CAMPOS DE OLIVEIRA e ALYSSON CAMPOS
OLIVEIRA, assim como um recibo, de maio de 2019, em que ANSELMO CAMPOS DE
OLIVEIRA teria efetuado o pagamento de 15 gramas de ouro para ADAILTON PAIGO,
referentes à Associação Indígena Pusuru, supostamente, em decorrência da exploração
de ouro ilícita na região do Kaburuá (Relatório de Análise de Material Apreendido no
05/2020 - pág. 1134/151, Id 476270864).
 

De acordo com o RIF 49282/COAF, ANSELMO CAMPOS DE OLIVEIRA e
ALYSSON CAMPOS DE OLIVEIRA, no dia 16.03.2020, teriam realizado operação com o
BANCO CATERPILLAR S.A. no valor de R$ 369.600,00, possivelmente para aquisição de
maquinário que seria utilizado em um dos garimpos do grupo (pág. 07, Id 279931878,
Processo no 1001172-07.2020.4.01.3908). Os denunciados ADELMO CAMPOS DE
OLIVEIRA e ANSELMO CAMPOS DE OLIVEIRA ainda teriam recebido em suas contas
depósitos em espécie de R$ 55.550,00 e R$ 50.000,00, em 28.09.2018 e 09.09.2019,
respectivamente (pág. 43, id. 279931878, Processo nº 1001172-07.2020.4.01.3908).
 

Destarte, reputo presentes as circunstâncias, as condutas típicas e
antijurídicas e os requisitos de materialidade delitiva demonstrada e indícios suficientes
de autoria em relação aos tipos previstos no art. 55 da Lei nº 9.605/98 (quatro vezes), art.
2° da Lei no 8.176/91 (quatro vezes), art. 288 do Código Penal, art. 40 c/c art. 40-A, §1º,
da Lei no 9.605/98, art. 50-A da Lei nº 9.605/98 (três vezes) e art. 54, §2º, inciso V, da Lei
no 9.605/98 (quatro vezes), em concurso material, bem como ausente quaisquer das
hipóteses causadoras de sua rejeição liminar (art. 395 do CPP).
 

e) WALDEMIR SOARES OLIVEIRA
 

Novamente a justa causa se revela presente. Inicialmente, também foi
apontado como um dos integrantes do Grupo BOI NA BRASA no Ofício no 15/2019/CR-
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TPJ/FUNAI, elaborado em setembro/2019: "Preto" (pág. 15-17, Id 370815378). Segundo
análise do RIF 49282/COAF, seu nome aparece ao lado de SAULO BATISTA DE
OLIVEIRA FILHO em duas operações, no valor de R$ 327.000,00, realizada em
13.05.2020, junto ao BANCO CATERPILLAR S.A., utilizado, supostamente para compra
de maquinário para garimpo. O denunciado também teria realizado a operação de saque
da quantia de R$ 100.000,00, em 22.04.2020 (pág. 54-55, Id 279931878, Processo no
1001172-07.2020.4.01.3908). As buscas realizadas em seu endereço teriam resultado na
apreensão de: a) notas fiscais de compra de escavadeiras hidráulicas; b) duplicatas de
diversos materiais em seu nome e no de SAULO BATISTA DE OLIVEIRA FILHO que
seriam utilizados em áreas de garimpo e na manutenção de maquinário; c) documentos
relacionados a garimpos e registros de depósitos, totalizando aproximadamente R$
124.000,00, com pelo menos três depósitos para indígenas Mundurukus (Relatório de
Análise de Material Apreendido no 01/2020 - pág. 80/116, Id 476270864).
 

WALDEMIR SOARES OLIVEIRA seria um dos membros do grupo que atuava
diretamente nos garimpos, as declarações de ADRIANA LIMA DE OLIVEIRA durante a
deflagração da Operação Bezerro de Ouro I (pág. 23- 25, Id 370826868). De acordo com
o Relatório de Análise de Material Apreendido no 01/2020 (pág. 80/116, Id 476270864),
WALDEMIR SOARES DE OLIVEIRA teria atuação ativa no grupo familiar BOI NA
BRASA, armazenaria diversas notas e duplicatas de compras de peças de máquinas e
utensílios utilizados na atividade de garimpo de minerais, sendo que o registro mais
antigo encontrado nos documentos apreendidos data 24.06.1998, o que pode sugerir ser
o denunciado o responsável por administrar as áreas de garimpo, bem como os materiais
utilizados na extração do mineral.
 

Assim, reputo presentes as circunstâncias, as condutas típicas e antijurídicas
e os requisitos de materialidade delitiva demonstrada e indícios suficientes de autoria em
relação aos tipos previstos no art. 55 da Lei nº 9.605/98 (quatro vezes), art. 2° da Lei no
8.176/91 (quatro vezes), art. 288 do Código Penal, art. 40 c/c art. 40-A, §1º, da Lei no
9.605/98, art. 50-A da Lei nº 9.605/98 (três vezes) e art. 54, §2º, inciso V, da Lei no
9.605/98 (quatro vezes), em concurso material, bem como ausente quaisquer das
hipóteses causadoras de sua rejeição liminar (art. 395 do CPP).
 

f) JOSIAS MANHUARY MUNDURUKU, ZENOBIO MANHUARY, 
WALDELIRIO MANHUARY, FRANCISCO CRIXI MUNDURUKU e ADAILTON PAIGO
MUNDURUKU
 

Os indícios de autoria tambem estão presentes. Nos termos da exordial
acusatória, os indígenas JOSIAS MANHUARY MUNDURUKU, ZENOBIO MANHUARY,
WALDELIRIO MANHUARY, FRANCISCO CRIXI MUNDURUKU e ADAILTON PAIGO
MUNDURUKU seriam os responsáveis por facilitar e auxiliar a entrada dos garimpeiros na
região mediante o recebimento de pagamento em dinheiro e ouro, além de também
exercerem diretamente a exploração de ouro com suporte do grupo. Narra o órgão
acusador que os indígenas denunciados teriam formado uma associação criminosa entre
si que atuaria em consórcio com o Grupo Boi na Brasa. Sua autuação não se restringiria
ao fornecimento de apoio e suporte aos garimpeiros, seriam os responsáveis pela defesa
do garimpo em território protegido mediante a articulação de manifestações públicas em
favor da continuidade da atividade de mineração e ação truculenta, intimidatória e
aliciadora dentro da comunidade indígena contra aqueles que são contrários a prática
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criminosa.
 

Ao longo das investigações, teriam sido colhidos diversos elementos de
informação que denotariam o recebimento de dinheiro em espécie e ouro por vários
indígenas diretamente de integrantes do Grupo BOI NA BRASA. Nesse sentido, esclarece
o Ministério Público Federal que os denunciados figurariam como os principais
recebedores e líderes do movimento em prol do garimpo nas TI Munduruku e
participariam diretamente dos garimpos do grupo localizados no interior da terra indígena.
Inicialmente, a Polícia Federal mediante diligência de levantamento patrimonial dos
integrantes do Grupo BOI NA BRASA teria constatado a existência de vínculos com
ZENOBIO MANHUARY (Informação de Polícia Judiciária no 0129/2020, Processo no
1001172-07.2020.4.01.3908, pág. 31-64, Id 279931873).
 

A Informação Policial SN/2020PA/ITB/PF/PA, produzida em seguida, revelaria
indícios de que o Grupo Boi na Brasa exerceria liderança na exploração de atividade
garimpeira na Terra Indígena Munduruku, em Jacareacanga/PA, com apoio de alguns
indígenas, dentre os quais, teriam sido identificados (pág.64-75, Id. 370811935).: a)
Zénobio Manhuary; b) João Valdir Manhuary Munduruku; e c) Josias Manhuary
Munduruku. Em outra Informação Policial (pág. 14-34, id. 370826858), teriam sido
evidenciados os vínculos entre os integrantes do Grupo “BOI NA BRASA” e a relação com
os garimpos na Terra Indígena Munduruku, os quais reforçariam os fatos narrados na
Informação de Polícia Judiciária no 0129/2020 e no Relatório de Pesquisa no 8626/2019
do MPF/PA. De acordo com a Informação Policial de pág. 35-39, Id 370826858, teriam
sido apresentados dados de maneira anônima acerca dos garimpos existentes no interior
da Terra Indígena Munduruku: i) Garimpo do Igarapé Santo Antônio; ii) Garimpos do Rio
Kaburuá; iii) Garimpo Ouro Preto; e iv) Garimpo na cabeceira do Rio Kabitutu.
 

Nesse contexto, os denunciados ZENÓBIO MANHUARY JOSIAS
MANHUARY MUNDURUKU, WALDELIRIO MANHUARY, FRANCISCO CRIXI
MUNDURUKU e ADAILTON PAIGO MUNDURUKU foram apontados como indígenas
colaboradores, que participariam do gerenciamento dos garimpos. A denunciada
ADRIANA LIMA DE OLIVEIRA também declarou que existiria negociação com indígenas
para que o Grupo BOI NA BRASA atuasse no interior da TI Munduruku (pág. 23-25, Id.
370826868). Nesse norte, os materiais apreendidos durante a busca e apreensão
encetada durante Operação Bezerro de Ouro I, confirmariam o recebimento de valores
em espécie e ouro por parte dos indígenas, sobretudo aqueles que teriam sido
encontrados na sede da empresa M G COMÉRCIO DE METAIS PRECIOSOS LTDA, de
propriedade de EMERSON PAULINO DE OLIVEIRA e ADRIANA LIMA DE OLIVEIRA
(Relatório de Análise de Material Apreendido no 04/2020 - pág. 10/79, Id 476270864). Na
sede da referida empresa, também teria sido localizada uma “Relação de OPS Gold
Montreall”, com vários relatórios de operações realizadas, que teriam como favorecidos e
remetentes indígenas da etnia Munduruku, dentre eles ZENOBIO MANHUARY, JOSIAS
MANHUARY MUNDURUKU e FRANCISCO CRIXI MUNDURUKU.
 

No endereço do denunciado WALDEMIR SOARES DE OLIVEIRA, teria sido
encontrado um documento com o título “Depósitos Garimpo Preto/Saulo”, no qual seriam
contabilizados diversos depósitos realizados entre as datas de 20.05.2019 e 20.06.2019,
dentre os quais, três depósitos seriam destinados à indígenas da TI Munduruku (Relatório
de Análise de Material Apreendido nº 01/2020 - pág. 80/116, Id. 476270864). Houve,
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ainda, a identificação de um extrato de cliente da empresa OUROMAIS – Crepurizão-PA
em nome de ANSELMO B.N.B, referente ao período de 01.10.2018 a 23.11.2018, no qual
constariam algumas operações, com pagamentos a indígenas Mundurukus, dentre eles
JOSIAS MANHUARY (Relatório de Análise de Material Apreendido no 03/2020 (pág.
117/126, Id 476270864).
 

No endereço de ADELMO CAMPOS DE OLIVEIRA, também teria sido
constatada a existência de um extrato de cliente, emitido em 18.12.2017, pela empresa
PEPITAO METAIS, localizada no Crepurizão/PA, em nome do cliente “507 – EMERSON”,
no qual existiram algumas transações consideradas suspeitas, as quais indicariam o
pagamento de valores a indígenas, com destaque para ZENOBIO MANHUARY (Relatório
de Análise de Material Apreendido no 02/2020 - pág. 127/133, Id 476270864). Durante a
Operação Bezerro de Ouro II, também teria sido constatada a existência de um recibo, de
maio/2019, em que ANSELMO CAMPOS DE OLIVEIRA teria efetuado o pagamento de
15 gramas de ouro para ADAILTON PAIGO, referentes à Associação Indígena Pusuru,
em decorrência da exploração de ouro ilícita na região do Kaburuá (Id. . 476270864 - Pág.
151).
 

O Ministério Público Federal destacou a existência de áudio, o qual teria sido
difundido em redes sociais (WhatsApp), às vésperas de manifestação ocorrida em
Jacareacanga/PA, contra as operações dos órgãos ambientais e da PF em território
indígena, no qual o interlocutor, José Arthur Macedo Leal, Coordenador Regional da
FUNAL, teria se reportado aos ‘compadres garimpeiros indígenas Valmar, Elinaldo,
Valter, Adonias, Zé Krixi, Chico Krixi, Josias, Valdir, Thomas Manhuary, Thomas Borune e
outros’, para afirmar que seria o momento certo e oportuno de os indígenas discutirem
uma política para fins de legalizar a garimpagem na TI (Id 256745429, Processo no
1000962-53.2020.4.01.3908).
 

Nesse viés, o áudio, segundo o parquet, supostamente, confirmaria um
movimento realizado pelos indígenas denunciados, lideranças de uma minoria que
defenderia o garimpo em território protegido, para tomar a ASSOCIAÇÃO INDÍGENA
PUSURU, por meio de manobra estatutária ilegal, e fazer dela um escritório para as suas
práticas ilegais.
 

Portanto, reputo presentes as circunstâncias, as condutas típicas e
antijurídicas e os requisitos de materialidade delitiva demonstrada e indícios suficientes
de autoria pela prática aos tipos previstos no em concurso material, dos crimes tipificados
no art. 55 da Lei no 9.605/98, art. 2º, da Lei no 8.176/91 e art. 288, do Código Penal, em
concurso material, bem como ausente quaisquer das hipóteses causadoras de sua
rejeição liminar (art. 395 do CPP).
 

3. DISPOSITIVO
 

Ante o exposto, JULGO extinta a punibilidade relativamente ao investigado
ARI SOARES DE OLIVEIRA reconheço a extinção de punibilidade do investigado, com
fundamento nos art. 107, inciso I, do CP e art. 62 do CPP, bem como, preenchidos os
requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, com a regular exposição dos fatos e
circunstâncias, qualificação dos acusados, RECEBO A DENÚNCIA, em relação ao:
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I- SAULO BATISTA DE OLIVEIRA FILHO pelos crimes tipificados no art. 55
da Lei nº 9.605/98 (quatro vezes), art. 2° da Lei nº 8.176/91 (quatro vezes), art. 288 do
Código Penal, art. 40 c/c art. 40-A, §1º da Lei nº 9.605/98, art. 50-A da Lei nº 9.605/98
(três vezes) e art. 54, §2º, inciso V, da Lei nº 9.605/98 (quatro vezes), em concurso
material;
 

II- EMERSON PAULINO DE OLIVEIRA pelos crimes tipificados no art. 55 da
Lei nº 9.605/98 (quatro vezes), art. 2° da Lei nº 8.176/91 (quatro vezes), art. 288 do
Código Penal, art. 40 c/c art. 40-A, §1º da Lei nº 9.605/98, art. 50-A da Lei nº 9.605/98
(três vezes) e art. 54, §2º, inciso V, da Lei nº 9.605/98 (quatro vezes), em concurso
material;
 

III- ADRIANA LIMA DE OLIVEIRA pelos crimes tipificados no art. 55 da Lei nº
9.605/98 (quatro vezes), art. 2° da Lei nº 8.176/91 (quatro vezes), art. 288 do Código
Penal, art. 40 c/c art. 40-A, §1º da Lei nº 9.605/98, art. 50-A da Lei nº 9.605/98 (três
vezes) e art. 54, §2º, inciso V, da Lei nº 9.605/98 (quatro vezes), em concurso material;
 

IV- VILSON BATISTA DE OLIVEIRA pelos crimes tipificados no art. 55 da Lei
nº 9.605/98 (quatro vezes), art. 2° da Lei nº 8.176/91 (quatro vezes), art. 288 do Código
Penal, art. 40 c/c art. 40-A, §1º da Lei nº 9.605/98, art. 50-A da Lei nº 9.605/98 (três
vezes) e art. 54, §2º, inciso V, da Lei nº 9.605/98 (quatro vezes), em concurso material;;
 

V- ADELMO CAMPOS DE OLIVEIRA pelos crimes tipificados no art. 55 da
Lei nº 9.605/98 (quatro vezes), art. 2° da Lei nº 8.176/91 (quatro vezes), art. 288 do
Código Penal, art. 40 c/c art. 40-A, §1º da Lei nº 9.605/98, art. 50-A da Lei nº 9.605/98
(três vezes) e art. 54, §2º, inciso V, da Lei nº 9.605/98 (quatro vezes), em concurso
material;
 

VI- ANSELMO CAMPOS DE OLIVEIRA pelos crimes tipificados no art. 55 da
Lei nº 9.605/98 (quatro vezes), art. 2° da Lei nº 8.176/91 (quatro vezes), art. 288 do
Código Penal, art. 40 c/c art. 40-A, §1º da Lei nº 9.605/98, art. 50-A da Lei nº 9.605/98
(três vezes) e art. 54, §2º, inciso V, da Lei nº 9.605/98 (quatro vezes), em concurso
material;
 

VI- ALYSSON CAMPOS DE OLIVEIRA pelos crimes tipificados no art. 55 da
Lei nº 9.605/98 (quatro vezes), art. 2° da Lei nº 8.176/91 (quatro vezes), art. 288 do
Código Penal, art. 40 c/c art. 40-A, §1º da Lei nº 9.605/98, art. 50-A da Lei nº 9.605/98
(três vezes) e art. 54, §2º, inciso V, da Lei nº 9.605/98 (quatro vezes), em concurso
material;
 

VII- WALDEMIR SOARES OLIVEIRA ppelos crimes tipificados no art. 55 da
Lei nº 9.605/98 (quatro vezes), art. 2° da Lei nº 8.176/91 (quatro vezes), art. 288 do
Código Penal, art. 40 c/c art. 40-A, §1º da Lei nº 9.605/98, art. 50-A da Lei nº 9.605/98
(três vezes) e art. 54, §2º, inciso V, da Lei nº 9.605/98 (quatro vezes), em concurso
material;
 

VIII- JOSIAS MANHUARY MUNDURUKU pelos crimes tipificados no art. 55
da Lei nº 9.605/98, art. 2º da Lei nº 8.176/91 e art. 288 do Código Penal em concurso
material.
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IX- ZENOBIO MANHUARY pelos crimes tipificados no art. 55 da Lei nº
9.605/98, art. 2º da Lei nº 8.176/91 e art. 288 do Código Penal em concurso material.
 

X- WALDELIRIO MANHUARY pelos crimes tipificados no art. 55 da Lei nº
9.605/98, art. 2º da Lei nº 8.176/91 e art. 288 do Código Penal em concurso material.
 

XI- FRANCISCO CRIXI MUNDURUKU pelos crimes tipificados no art. 55 da
Lei nº 9.605/98, art. 2º da Lei nº 8.176/91 e art. 288 do Código Penal em concurso
material.
 

XII- ADAILTON PAIGO MUNDURUKU pelos crimes tipificados no art. 55 da
Lei nº 9.605/98, art. 2º da Lei nº 8.176/91 e art. 288 do Código Penal em concurso
material.
 

Altere-se a classe para “Ação Penal”.
 

Formem-se autos relacionados aos presente para EMERSON PAULINO DE
OLIVEIRA, uma vez que se trata de réu preso, para quem o processo demanda maior
celeridade.
 

Citem-se. 
 

Itaituba – Pará. 
 
 

Domingos Daniel Moutinho
 
Juiz Federal
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